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 RESUMO 
 
O crescente investimento das organizações em Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) permitiu um avanço nas práticas de gerenciamento das informações no setor 
bancário. Assim, as intuições financeiras podem gerenciar com o apoio das TIC um alto 
volume de informações. Mesmo com o apoio tecnológico a crise provocada pelo colapso 
da bolha financeira/imobiliária americana obrigou aos diferentes setores da sociedade a 
se preocupar com a regulamentação da informação. Nesse cenário, o Banco Central do 
Brasil (BACEN) atua diretamente com as regulações junto às instituições financeiras de 
forma que, a informação possa ser controlada e auditada garantindo a estabilidade do 
Sistema Financeiro Nacional (SFN), utilizando o sistema conhecido como Sistema de 
Informações de Crédito (SCR), que obedece à Lei Complementar 105/01 e a Resolução 
3.658 de 17 de dezembro de 2008. Pelo ângulo da sociedade uma prática importante foi a 
regulamentação da transparência da informação, a partir da Lei de Acesso a Informação 
(LAI). Dessa forma, associa-se a política de informação para equalização dos processos 
que envolvem a informação do ponto de vista de um órgão regulador como o BACEN. A 
partir do estudo realizado para identificar os critérios da política de informação utilizados 
pelo BACEN, o trabalho pretende demonstrar que, embora a regulação por meio da 
gestão de riscos contribui para a transparência das informações, ainda há falhas nas 
políticas de informação e desafios para identificá-la com clareza.  
 
Palavras-Chave: Política de Informação; Transparência, Governança; Banco Central do 
Brasil; Regulação; Tecnologia da Informação e Comunicação; Sistema de Informações de 
Crédito; Sistema Financeiro Nacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 ABSTRACT 
 
The Crescent Investment Organizations in Information and Communication Technology 
(ICT) enabled hum Advancement of Management Practices in the Banking Sector 
INFORMATION no. SO, as financial intuitions CAN manage with the support of high the 
amount hum Information ICT. EVEN with technological support the crisis triggered by the 
collapse of Financial Bubble / US housing forced TO Different sectors of society to worry 
about the Regulation of Information. In this scenario, the Central Bank of Brazil (BCB) 
operates directly with such regulations with financial institutions in order what a CNA 
information be controlled and audited ensuring the stability of the National Financial 
System (SFN) using the system known as Information System Credit (SCR), that follows 
the Supplementary Law 105/01 and Resolution 3658 of 17 December 2008. For the 
society angle A Practical Important was the Regulation of Transparency of Information, 
From The Law Access to Information (LAI). Thus joins an Information Policy paragraph 
equalization processes involving hum Viewpoint Information regulator Organ As the 
Central Bank. À partir Study Conducted paragraph identifying OS criteria of Information 
Policy used BACEN hair, Work aims to demonstrate That, although a regulation by the 
Risk Management contributes to will the Transparency INFORMATION, EVEN there 
Failures NAS Information Policies and Challenges paragraph identifies clearly. 
 
Keywords: Information Policy; Central Bank of Brazil; regulation; Information and 
communication technology; Transparency; Corporate Governance; Credit Information 
System; National Financial System. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
O ambiente econômico globalizado tem sido marcado por crises do setor financeiro. Com 
o fim da II Guerra Mundial, em 1945, os países da Europa passaram por consequências 
materiais, pois haviam perdido não somente a guerra, como também insumos de caráter 
econômico, político e cultural. Entretanto, países como Estados Unidos da América (EUA) 
e Canadá se beneficiaram com o término da II Guerra Mundial, ao aproveitarem 
oportunidades oriundas desse período, principalmente no parque industrial. Desde então, 
os países aprenderam a lidar com a crise financeira, não somente para evitar colapsos, 
mas também para preservar a economia do país em casos de problemas no mercado 
internacional. Assim, desenvolver a economia local, de forma que quebre a 
interdependência das economias dos diferentes países, tornou-se característica de 
preservação para estabilidade global (GERONYMO FILHO, 2012).  
De acordo com a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, uma das competências do 
Banco Central do Brasil-BACEN é a preservação da estabilidade da moeda brasileira. 
Para isso, dentre as diversas frentes estabelecidas pelo BACEN, destaca-se a 
necessidade de estabelecer objetivos para gestão de risco, de forma que, as informações 
prestadas à instituição reguladora, possam contribuir para análises, como por exemplo, 
ações do ponto de vista de controle de uma crise financeira. A análise dos riscos é um 
processo fundamental para entendimento dos resultados financeiros e para adequação da 
carteira das instituições financeiras, além de ser fundamental para regulação bancária. A 
gestão de risco é classificada e monitorada pelo BACEN em quatro tipos: risco de 
mercado, risco de liquidez, risco operacional e risco de crédito (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2012). Em concordância com a linha de pesquisa desse trabalho, será analisado 
o contexto relacionado ao risco de crédito, devido à abrangência que se dá as instituições 
financeiras como provedoras de informações na perspectiva das informações disponíveis 
na Central de Risco do Banco Central-SCR. Assim, serão avaliadas fontes de dados 
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publicadas pelos bancos a partir do site do BACEN e do Sistema Gerenciador de Séries 
Temporais (SGS)1, para análise de risco de crédito. 
O Banco Central do Brasil a partir da crise de 2008-2009 teve como grande desafio 
desenvolver modelos de gestão de risco para apoiar na estabilidade do sistema 
financeiro, através do controle de informações advindas das instituições financeiras e 
disponibilizadas em seu site. Assim, buscou-se também analisar a transparência das 
informações do site do BACEN, de acordo com os critérios de regulação aplicados às 
instituições financeiras.  
O conceito de transparência tornou relevante para prestação de contas (Accountability) 
por parte das instâncias controladoras e controladas. A ausência de seu conceito foi 
observada em 2008-2009, no mercado financeiro, ao considerar a crise financeira 
americana com o colapso da bolha imobiliária. As práticas da época, referente ao controle 
das informações das empresas envolvidas (Federal National Mortgage Association e a 
Federal Home Loan Mortgage Corporation) foram avaliadas por especialistas em 
economia. Assim, indicaram ausência de dados, como por exemplo, os baixos valores das 
taxas de juros dos EUA na época. O controle e transparência desses dados poderiam ter 
contribuído para uma ação ou apoio a tomada de decisão da governança econômica e 
evitar o colapso (MEIRELLES, 2009).  
Em resposta à crise, mas além do foco em estabilidade financeira, as principais 
economias do mundo adotaram políticas monetárias não convencionais, que 
influenciaram, de maneira desigual, o mundo inteiro e em particular países 
emergentes, pelos fluxos de liquidez global de ingresso que colocaram pressão 
adicional sobre a estabilidade de preços, seja a inflação, sejam os ativos 
financeiros e/ou mesmo a concessão de crédito em geral. Entender as 
consequências dessas políticas, bem como desenhar e escolher a melhor 
estratégia de gestão e de saída dessa fase excepcional (BACEN, 2014). 
Considerado o cenário que se iniciou pós-crise 2008-2009, ações de controle 
administrativo/econômico e o desenvolvimento científico-tecnológico foram aprimoradas. 
Como por exemplo, a resolução nº 3.658, de 17 de dezembro de 2008, que “veio alterar e 
consolidar a regulamentação relativa ao fornecimento, ao Banco Central Brasil, de 
informações sobre operações de crédito” (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2013). 
                                                 
1
 O SGS é um sistema do BACEN. Os dados disponíveis fornecem informações econômico-financeiras de 
documentos armazenados pelo mesmo. 
14 
 
 
Entretanto, o contexto histórico da Central de Risco de Crédito no Brasil, teve como marco 
inicial a década de 1990.  O BACEN “iniciou uma revisão em seu processo de Supervisão 
e identificou a necessidade de ampliação das informações recebidas das Entidades que 
supervisiona” (ibidem). As informações recebidas pelo BACEN devem permitir a visão da 
carteira de crédito das instituições financeiras, de forma que, o mesmo possa auxiliar no 
diagnóstico da inadimplência e provisão2. Assim, ações podem ser direcionadas para 
manter a estabilidade do SFN e contribuir para saúde econômica do país. Importante 
ressaltar que, o foco desse trabalho parte da análise das informações referente às 
operações de crédito que surgiu no cenário a partir de 2008-2009, com a crise do 
mercado imobiliário dos EUA. Contudo, reconhece a relevância de todo o contexto 
histórico da Central de Risco de Crédito no Brasil. Nesse contexto, destaca-se os artigos 
1º, 2º e 3º que compõem o regimento interno do BACEN: 
Art. 1º O Banco Central do Brasil (BCB), criado pela Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda, 
com sede e foro na Capital da República e atuação em todo o território nacional.  
Art. 2º O Banco Central tem por finalidade a formulação, a execução, o 
acompanhamento e o controle das políticas monetária, cambial, de crédito e de 
relações financeiras com o exterior; a organização, disciplina e fiscalização do 
Sistema Financeiro Nacional (SFN) e do Sistema de Consórcio; a gestão do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e dos serviços do meio circulante.  
Art. 3º As competências do Banco Central estão definidas no art. 164 da 
Constituição Federal, na Lei nº 4.595, de 1964, e em legislação complementar 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2015z). 
A relação existente dos contextos da política de informação “implementada” com a gestão 
de risco foi observada a partir da análise a ser realizada das informações provenientes da 
relação hierárquica do órgão regulador (BACEN) e as instituições financeiras reguladas, 
com ênfase no monitoramento dos impactos econômicos e situações de desequilíbrio. O 
estudo das políticas de informação e seus campos de aplicação orientam-nos como forma 
de compartilhamento e transparência com a sociedade. Contudo, a política de informação 
não parece clara nas políticas do BACEN, necessitaria de um processo de construção do 
                                                 
2A resolução n.º 2682 estabelece: 
“Critérios de classificação das operações de crédito e regras para constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa.   
Art. 6º A provisão para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa deve ser constituída mensalmente, 
não podendo ser inferior ao somatório decorrente da aplicação dos percentuais a seguir mencionados, sem 
prejuízo da responsabilidade dos administradores das instituições pela constituição de provisão em 
montantes suficientes para fazer face a perdas prováveis na realização dos créditos. ” 
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documento desta política de forma explicita. Corroborando com essa visão Kerr Pinheiro 
destaca que: 
A forma de construção política no campo informacional inaugura uma forma nova 
que exige um tempo de assentamento. Os desafios colocados transcendem a 
ideia simplista de um ajustamento rápido a um futuro determinado por força 
exterior aos Estados e regiões. Ainda no momento, visando vencer os desafios e 
aproveitar oportunidades, os governos dos países centrais têm ainda substituído 
as políticas de informação de longo prazo, explicitadas em leis, políticas 
direcionadas à produção, transferência e acesso às informações e que expressem 
as necessidades sócio-culturais, por programas emergenciais que privilegiam, em 
alguns países, os aspectos de infra-estrutura e a distribuição de equipamentos 
tecnológicos (KERR PINHEIRO, 2000). 
Optamos por utilizar, nessa direção, o conceito de política de informação definido por 
Burger (1993), “política de informação é o processo pelo qual se estabelece os 
parâmetros através dos quais a informação é controlada (criada, sintetizada, analisada, 
recuperada e usada), por seres humanos. São mecanismos sociais usados para controle 
da informação e os efeitos sociais da aplicação destes mecanismos”. Observa-se no 
conceito de Burger que, a compreensão da informação é o ponto focal, por isso o 
processo da informação que se inicia na criação e vai até sua utilização é abordado, pois 
seu tratamento será determinante para concepção de uma política de informação que 
possa estar de acordo com as diretrizes das políticas públicas.  
Entretanto, a política de informação de acordo com Kerr Pinheiro (2008) é produto de 
processos intangíveis. Ou seja, não é percebida por meio de um contexto claro e 
específico, tais como ocorre na política econômica, monetária, riscos, que são 
consideradas de natureza tangível. O intangível a torna difícil na determinação do seu 
escopo, tempo, custo e qualidade, também como localizá-la na estrutura de uma 
instituição governamental.  
A política de informação, por meio de programas para operacionalização de 
estabelecimento de metas e linhas de ação, vem para consolidar um processo que, 
estrutura práticas de conhecimento, sobretudo, mediante a gestão da informação para 
redução da distância existente entre o órgão regulador BACEN e as instituições 
financeiras reguladas com abrangência nos interesses públicos. 
Assim, de acordo com Braman (2006), a política de informação está intimamente ligada 
ao poder instrumental, quando programas governamentais são fundidos tendo como 
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objetivo o desenvolvimento de tipos particulares de informação. Entende-se que tem 
como objeto analisar as práticas de controle no campo das instituições financeiras e a 
relação das políticas de informação abordadas no conceito de transparência (Lei de 
Acesso a Informação).  
A transparência torna-se central à luz de relevantes conceitos de democracia e de 
desdobramentos importantes da política de informação como a governabilidade, 
governança e Accountability, principalmente após a Constituição de 1988 pela 
necessidade de efetivação de mecanismos democráticos (BRASIL, 1988). 
A governança abordada será com foco no que diz respeito à capacidade governativa e a 
capacidade de ação do BACEN na implementação das políticas. Em outros termos, a 
implementação de interesses públicos e os procedimentos para lidar com a dimensão 
participativa e plural da sociedade (DINIZ, 1996). 
Diante dos itens expostos, identifica-se que o BACEN atua fortemente com elementos 
como política da informação, transparência, governança e regulação. Compreender e 
identificar os elos do BACEN com esses elementos é objetivo desse trabalho, conforme 
Figura 1. 
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Figura 1 – Elo do BACEN com elementos 
 
Fonte: Autor da Pesquisa 
Para o desenvolvimento do referencial teórico optou-se por relacionar os elementos 
chamados de regulação, política de informação, transparência e governança ao BACEN. 
Porque de forma imediata não se tem uma análise do que juntos eles podem significar 
para gestão de risco de crédito3. Entretanto, não seria possível falar de política de 
informação sem falar de governança, falar de governança sem falar de transparência, 
falar de transparência sem falar de regulação e falar de regulação sem falar de BACEN. 
Inicialmente as conexões podem ser mais facilmente percebidas por aqueles que já 
dominam o assunto. Contudo, a proposta do autor é que ao decorrer dos capítulos serão 
abordadas as conexões existentes entre esses elementos ao BACEN de forma 
contextualizada.  
 
                                                 
3
 No site do BACEN, a quantidade de material sobre cada um dos elementos é extensa, de forma que 
identifica-se a importância dos mesmos, principalmente quando observamos no contexto de garantir sua  
missão. 
18 
 
 
1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
 
Buscando compreender os critérios de regulação utilizados pelo BACEN e aplicados às 
instituições financeiras, surge o problema de pesquisa: Ao considerarmos a transparência 
dos dados do site do BACEN como variável de uma política de informação, qual a sua 
contribuição às práticas regulatórias da gestão de riscos, especificamente no Sistema 
Central de Risco de Crédito-SCR? 
 
1.2 OBJETIVOS 
1.2.1  Objetivo Geral 
 
A finalidade dessa pesquisa é analisar se na publicização4 dos dados no site do BACEN, 
como prática de transparência, são percebidas pelas instituições financeiras pela sua 
relação direta com os dados enviados no SCR e se esta relação contribui para a gestão 
de risco. 
 
1.2.2  Objetivos Específicos 
 
Os objetivos específicos são: 
• Estabelecer conceitos de transparência, regulação e governança e verificar 
sua aplicação na política de informação do BACEN. 
                                                 
4O termo publicização é tratado na Portaria Normativa nº 1.690/MD, de 5 de agosto de 2015. Dispõe sobre a 
Carta de Serviços ao Cidadão do Ministério da Defesa e estabelece diretrizes para sua elaboração, 
atualização e publicização, no âmbito da Pasta, e dá outras providências (BRASIL, 2015). Nesse contexto, o 
termo publicização tem como objetivo que a informação se torne pública de forma clara e precisa. Ou seja, a 
divulgação dos dados tratados pelo regulador de forma que permita interação com a sociedade. 
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• Identificar os critérios da política de informação utilizados pelo BACEN nas 
ações regulatórias de risco de crédito e sua relação com a Lei de Acesso à 
Informação-LAI. 
• Verificar se os dados publicizados no site do BACEN respondem a Lei de 
Acesso a Informação no contexto da gestão de risco de crédito. 
1.2.3  Justificativa 
 
Em dezembro de 1964, é criada a lei nº 4.595 que institucionaliza o Banco Central do 
Brasil, como autarquia federal, integrante do Sistema Financeiro Nacional. Assim, o 
BACEN é um órgão referência para a economia brasileira, desde o início do século XX. O 
presente estudo analisa a atuação do BACEN na função de zelar pela estabilidade do 
Sistema Financeiro Nacional observando os aspectos da política de informação, 
governança, transparência e gestão de riscos. 
A pesquisa se justifica por trazer a análise de riscos financeiros pela ótica da política de 
informação e seus subdomínios de transparência e regulação no Banco Central do Brasil. 
Assim será entregue um estudo acadêmico específico sobre o tema da política de 
informação do BACEN e sua relação, por meio da regulação da informação coletada no 
SCR e sua disponibilização para a sociedade. 
O tema escolhido para o trabalho justifica-se não somente sob o aspecto acadêmico, mas 
sob o aspecto econômico. O discurso do Ministro Alexandre Tombini, Presidente do 
Banco Central do Brasil, na abertura do X Seminário Anual sobre Riscos, Estabilidade 
Financeira e Economia Bancária, reforça a necessidade de estudos nesse domínio 
quando relatou que:  
A contribuição do Banco Central do Brasil se dá não somente pela condução da 
sua política monetária, mas também pela sua ação para assegurar a solidez e a 
eficiência do Sistema Financeiro Nacional. O sistema continua bem capitalizado e 
líquido, composto por instituições bem provisionadas e pouco dependentes de 
recursos externos. Nossa supervisão monitora de forma ampla e intrusiva a 
economia, os mercados e o Sistema Financeiro Nacional, o que permite detectar, 
de forma tempestiva, eventuais vulnerabilidades (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
2015q). 
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1.2.4  Delimitação de Escopo 
 
A regulação realizada pelo BACEN contribui não somente para a gestão de risco do 
mercado financeiro como um todo, contribui também de forma específica às instituições 
financeiras, pois somente é interessante divulgar uma informação pelo qual ela tem 
conhecimento e domina gerencialmente e operacionalmente. Assim, internamente as 
instituições financeiras controlam suas carteiras de crédito também pela própria gestão de 
risco. Como por exemplo, as informações do tipo: inadimplência, produção, previsão de 
pagamentos, saldo ativo, quantidade de novos clientes, podem ser extraídos dos 
documentos legais remetidos ao BACEN. Yanaka (2014, p.1) considera que: 
A regulação bancária é multidisciplinar, assuntos como risco sistêmico e regulação 
macroprudencial5 estão mais associados ao campo da economia, enquanto a 
gestão de risco é estudada mais frequentemente na área de finanças. A provisão 
e os resultados financeiros são objetos de estudo da contabilidade. 
Ao considerar o caráter multidisciplinar da regulação bancária e a compressão das três 
áreas principais como economia, finanças e contabilidade, este trabalho irá realizar uma 
pesquisa documental das três áreas. Entretanto, o foco será na área de finanças, para 
explorar as informações do Sistema de Informações de Crédito do Banco Central, de 
forma que não analisaremos outras fontes de risco de crédito presentes nos documentos 
macroprudenciais dos bancos. 
O BACEN utiliza de diversas ações regulatórias, ou seja, dentro das três áreas principais 
são diversas as obrigações legais das instituições financeiras. Assim, não é foco desse 
trabalho listar todas as leis, instruções normativas e circulares que compõe as práticas 
regulatórias. Porém, serão analisadas políticas que buscam identificar contribuições para 
economia brasileira a partir de modelos teórico-analíticos.  
 
 
                                                 
5O objetivo da regulação macroprudencial é garantir o equilíbrio geral, a estabilidade do sistema financeiro 
como um todo. E não somente adoção de regras de funcionamento prudente para garantir a solvência de 
uma única instituição financeira. 
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1.2.5  Trabalhos Relacionados 
 
Este trabalho será construído, em seu referencial teórico por três pilares inter-
relacionados. O primeiro é a regulação bancária realizada pelo BACEN às instituições 
financeiras, com ênfase no Sistema de Informações de Crédito. O segundo é a literatura 
sobre transparência, dentro do campo da governança. E o terceiro remete à política de 
informação, que surge do ponto de encontro entre as duas primeiras, assim engloba, 
dentre outros tópicos, o Regime de Informação e a Tecnologia da Informação e 
Comunicação. 
Inicialmente foram realizadas pesquisas com objetivo de localizar trabalhos semelhantes 
nas seguintes bases de dados: 
 CAPES(http://bancodeteses.capes.gov.br/),  
 Scielo (http://www.scielo.br),  
 Banco de teses e dissertações da Universidade Federal de Minas Gerais 
(http://www.bibliotecadigital.ufmg.br/dspace),  
 Revista SIGC (http://www.fumec.br/revistas/sigc), e 
 BACEN – Banco de artigos (http://www.bcb.gov.br/?ARTREGESP). 
Os descritores utilizados foram: Política de Informação; Transparência; Governança; 
Banco Central do Brasil; Regulação; Gestão de Risco, Sistema de Informações de 
Crédito; Tecnologia da Informação e Comunicação. A busca foi realizada em título, 
resumo e palavra-chave, dos trabalhos disponíveis nas bases de dados mencionadas. 
Para seleção dos trabalhos priorizou-se aqueles que possuem aderência/relação com o 
tema, a linha de pesquisa, o problema direcionador e os objetivos. Num segundo 
momento observou-se a relação desses descritores com trabalhos direcionados à área de 
gestão de risco. Outro critério foi a abordagem mínima de três dos construtos em artigos, 
dissertações, teses e relatórios técnicos do BACEN. Identificou- se também a 
necessidade de um recorte temporal a partir da década de 1990 quando se instala a 
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sociedade da informação e o paradigma técnico-econômico das TICS que alteram o 
sistema informacional colocando total centralidade na informação. Por fim, o critério final 
foi o uso de referências das disciplinas do mestrado, principalmente aquelas obrigatórias 
à trilha “Políticas de Informação, Estado e mercado” da linha de pesquisa “Gestão do 
Conhecimento” em coerência com o conteúdo acadêmico oferecido no Mestrado em 
Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento da Universidade FUMEC. 
Em concordância aos critérios apresentados, a Tabela 1 consolida os materiais 
selecionados nas bases de dados mencionadas. A estratégia foi realizar a divisão pela 
autoria, título, ano de publicação, tipo de material e os descritores teóricos. Assim, é 
possível identificar por publicação quais os construtos foram abordados e a relação entre 
eles. Entretanto, considera-se que não somente os artigos, dissertações e teses 
disponíveis por meio das bases eletrônicas irão contribuir com o objeto de pesquisa. 
Então para apoiar, orientar e complementar essa pesquisa acrescentou-se também livros 
da área financeira para compor a lista dos trabalhos relacionados recuperando os 
construtos teóricos no título, prefácio e/ou capítulos/subcapítulos. Desta forma temos a 
seguinte proposta: 
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Tabela 1: Análise comparativa de trabalhos relacionados 
Fonte: Autor da Pesquisa 
 
Legenda 
S - abordou o conceito               
P - apenas mencionou o conceito 
N - não abordou o conceito 
 
Observou-se que quando o conceito de política de informação é abordado nas 
publicações não se encontra, concomitantemente, o conceito de BACEN. O trabalho 
“Política de informação nacional e assimetria de informação no setor de telecomunicações 
brasileiro”, foi o único que abordou uma instituição reguladora, na citação do Banco 
Mundial, porém sem mencionar diretamente o BACEN. Outro destaque é a abordagem 
dos construtos teóricos regulação e transparência que representam os conceitos mais 
abordados nos trabalhos relacionados à pesquisa. Também ressalta-se que o conceito da 
transparência apresenta na literatura duas vertentes, a primeira dentro do contexto da Lei 
de Acesso a Informação percebida claramente no uso das TICS e a segunda dentro do 
Política de 
Informação Transparência BACEN Regulação Gestão de Risco SCR Governança TIC
AKIAMA, Simone Rumi Probabilidade de inadimplência de grandes 
empresas no sistema financeiro nacional 2008 Dissertação N P S S S S N P
BANCO CENTRAL DO 
BRASIL
Relatório de Pesquisa em Economia e Finanças do 
Banco Central do Brasil 2014 Relatório N N S S S N S S
BANCO CENTRAL DO 
BRASIL Relatório de Economia Bancária e Crédito 2013 Relatório N N S S S S N N
BANZAS, Manoel Suárez Governança corporativa no setor bancário: evolução 
recente no mercado brasileiro 2005 Dissertação N S S S S S S P
BLINDER, Alan S. Bancos Centrais: Teoria e Prática 2011 Livro N N S S P P N S
CARVALHO, Tomás 
Lima de
A regulação do mercado financeiro e a necessária 
intervenção estatal na autonomia privada 2011 Artigo N S S S S P S N
CEPIK, Marco; 
EISENBERG, José
Internet e Política–Teoria e prática da Democracia 
Eletrônica 2002 Artigo S S N P N N S S
DODL, Alessandra; 
BARROS, José Renato
Desafios do Sistema Financeiro Nacional: o que 
falta para colher os benefícios da estabilidade 
conquistada
2011 Livro N P S S S P N S
FARIA, Fernando de 
Abreu, MAÇADA, 
Antonio Carlos Gastaud
Impacto dos investimentos em TI no resultado 
operacional dos bancos brasileiros. 2011 Artigo N N S N P N N S
FORTUNA, Eduardo Mercado financeiro: produtos e serviços. 2011 Livro N N S S S S N N
GÓMEZ, Maria Nélida 
González de Novos cenários políticos para a informação 2002 Artigo S S N S N N S S
JARDIM, José Maria. 
A implantação da lei de acesso à informação 
pública e a gestão da informação arquivística 
governamental
2013 Artigo P S N N N N S P
LOPES, Elaine Cristina;
Governança corporativa em empresas de capital 
aberto: uma constribuição da Ciência da Informação 
para a análise da informação estratégica
2010 Dissertação N S N S P N S N
MARQUES, Rodrigo 
Morena; PINHEIRO, 
Marta Macedo Kerr
Política de informação nacional e assimetria de 
informação no setor de telecomunicações brasileiro 2011 Artigo S S P S N N S S
MENCARINI, Fabrizio
Transparência nos bancos públicos brasileiros: um 
estudo sobre a implementação da Lei de Acesso a 
Informação (LAI) no Banco do Brasil (BB), Caixa 
Econômica Federal (CEF) e Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)
2015 Dissertação N S S S P N S S
METZNER, Talita 
Dayane; MATIAS, 
Alberto Borges
O setor bancário brasileiro de 1990 a 2010 2015 Livro N N S S S N S S
PINHEIRO, Marta 
Macedo Kerr
Estado informacinal: implicações para as políticas 
de informação e de inteligência do século XXI 2012 Artigo S S N S N N S N
PINTO, Gustavo Mathias 
Alves
Regulação sistêmica e prudencial no setor bancário 
brasileiro 2011 Tese N P S S S N N N
SENRA, Nelson de 
Castro Regime e política de informação estatística 2002 Artigo S N N S N N N P
YANAKA, Guilherme 
Matsumura Ensaios em gestão de risco e regulação bancária 2014 Tese N S S S S S S S
TipoAno de PublicaçãoTítuloAutor
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contexto de Accountability, percebida em governança, ambas vertentes relevantes para 
esse trabalho. 
Na atual revisão de literatura, não se identificou ainda a relação de política de informação 
pública com o BACEN e SCR. Nesse panorama, percebe-se um grande desafio ao 
abordar esses conceitos da forma que se correlacionam com os aspectos de 
transparência e Accountability.  
 
1.2.6  Interdisciplinaridade e Aderência ao Objeto de Pesquisa do 
Programa 
 
Cabe ressaltar a relevância do projeto de pesquisa proposto a partir de duas vertentes: a 
primeira, sob o ponto de vista de análise do pesquisador, que atua como analista em uma 
instituição financeira privada, com ampla experiência no setor financeiro e sua atual 
função permite integração com o BACEN, por meio da emissão de remessa dos 
documentos legais, dentre eles o 3040 e 3050 pertencentes ao SCR. 
A segunda trata-se do tema do projeto escolhido e referido alinhamento ao Programa de 
Mestrado Profissional de Sistemas de Informação e Gestão do Conhecimento onde, por 
meio da linha de pesquisa Gestão da Informação e do Conhecimento e da trilha Políticas 
de Informação, Estado e Mercado (G4) pretende-se aprofundara premissa de integração 
da política de informação e transparência com o BACEN. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 POLÍTICA DE INFORMAÇÃO E GOVERNANÇA 
 
Segundo Gómez (1999) política de informação “é o conjunto de práticas/ações 
encaminhadas à manutenção, reprodução ou mudança e reformulação de um regime de 
informação, no espaço local, nacional, regional ou global de sua manifestação”. A 
abordagem de Gómez traz como elemento novo, o conceito de “regime de informação”, a 
partir de Frohmann6 (1995) que indica um modo de produção e contextualização 
informacional. Assim, nota-se que o ciclo completo da informação é amparado por um 
regime de informação que irá organizar e transferir para públicos específicos ou amplos. 
Diante da necessidade de gerenciar as informações econômicas, seja no contexto das 
políticas públicas ou no contexto das políticas de informação, o BACEN tem um papel 
fundamental na definição e supervisão dos parâmetros de regulação, no qual as 
instituições financeiras devem cumprir para gestão do risco. Principalmente, depois da 
crise financeira global de 2008-2009 e das evidências de sua origem parcial na 
insuficiência prudencial-regulatória, diversas alterações no que diz respeito à regulação 
micro e macroprudencial internacional continuaram a ocorrer. Assim, para garantir a 
estabilidade do sistema financeiro é necessária a adoção de abordagem macroprudencial 
que levasse em conta os efeitos macro financeiros da soma de comportamentos 
individuais, suas interconexões e a simultaneidade de ocorrência de eventos de risco 
(BACEN, 2014). Por isso, destaca-se a importância da informação das instituições 
financeiras controladas, sobre o aspecto dos riscos das carteiras de crédito do mercado 
brasileiro e a aplicação da transparência na divulgação das informações. 
As vinculações políticas da informação e suas inscrições documentais e 
tecnológicas poderiam remeter-se, de fato, à própria constituição do modelo 
moderno de soberania, conforme o qual o Estado age como agente privilegiado de 
geração, recepção e agregação das informações, gerando um “duplo” 
representacional de seus domínios de intervenção territorial, social e simbólica. 
Tendo essa competência de sobre codificar e acumular excedentes de 
                                                 
6
 FROHMANN, Bernard. Taking policy beyond information science: applying the actor network theory for 
connectedness: information, systems, people, organizations. In: ANNUAL CONFERENCE CANADIAN 
ASSOCIATION FOR INFORMATION SCIENCE, 23, 1995, Edmond, Alberta. Disponível em: 
<http://instruct.uwo.ca/faculty/Frohmann> Acesso em: 4 out. 2015. 
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conhecimento e informação, um capital informacional (junto ao capital de força 
física e capital econômico) compõe o “metacapital” do Estado, que assegura seu 
poder sobre todos os outros campos de atividade e suas formações de capital 
social, bem como todos os outros capitais (GÓMEZ, 2002, p.1). 
Contudo, sob o ponto de vista da informação controlada, considera que não é possível 
que o BACEN exerça sua função como órgão regulador, se o conceito de governança não 
for vivenciado, uma vez que, as estruturas de informação podem sustentar os processos 
de formação, circulação e institucionalização do poder, em um horizonte democrático 
(ibidem). 
O conceito de governança é segmentado em diversos tipos. Entretanto, para esse 
trabalho propõe-se uma conexão e aplicabilidade dos assuntos abordados com a 
governança corporativa e governança econômica. Pois especificamente entende-se que 
estudam a relação das políticas de informação com o órgão regulador. 
De acordo com Jonhson (1997) entende-se por governança a maneira na qual o poder é 
exercido por seus governos no gerenciamento dos recursos econômicos e sociais do 
país. A governança tem como princípios: eficácia, integração, equidade, legalidade, 
transparência, responsabilidade e condução para resultados. 
A governança corporativa é um conjunto de ideias e regras referentes a relações que 
empresas necessariamente desenvolvem de forma evolutiva com outras partes 
interessadas com o intuito de primar por uma gestão de excelência (BANZAS, 2005). 
A governança econômica inclui as instituições e organizações que sustentam as 
transações econômicas e protegem a informação financeira por meio de regulamentos 
necessários, que possibilitam interações entre diferentes atores econômicos, sejam 
indivíduos ou corporações. (SANTANA, 2010). 
Corroborando com o conceito de governança econômica, Kerr Pinheiro (2012) reforça que 
representa o conjunto de órgãos, regras de decisão, de informação financeira 
(transparência) e de segurança que garanta aos colaboradores, clientes, investidores, 
27 
 
 
fornecedores e stakeholders7, ter voz e seus interesses respeitados, no funcionamento da 
empresa. 
Um aspecto importante na governança econômica é a compressão da economia do 
conhecimento. Nesse contexto, Bell (1974) e Castells (1999), consideram que a economia 
do conhecimento é o principal fator da produção e a tecnologia como seu principal 
recurso. Além da natureza mutável das relações sociais, nas quais a tecnologia está 
inserida. Ambos complementam com o argumento que quando o conhecimento se torna 
envolvido de alguma forma sistemática na transformação aplicada dos recursos, então, 
pode-se afirmar que o conhecimento é a fonte do valor. 
Todo o contexto discutido até então teve o apoio das Tecnologias da Informação e 
Comunicação. Não é possível falar de política de informação sem falar das tecnologias 
que ligam diretamente às fontes de informação aos recursos e interfaces digitais capazes 
de armazenar, distribuir e relacionar um volume indescritível de dados. Assim, em todos 
os elementos mencionados ao analisarmos o trabalho informacional do BACEN, mesmo 
no recorte desta pesquisa, atribuiu-se uma forte ligação com as TICS. 
Tigre (2014) afirma que: 
Grandes mudanças tecnológicas são acompanhadas de transformações 
econômicas, sociais e institucionais, pois a tecnologia não se difunde no vácuo, 
necessitando de regimes jurídicos, motivação econômica e condições político-
institucionais adequadas para se desenvolver. 
Surgiu, por volta de 2004, a preocupação com a inovação e a formatação de novas 
institucionalidades (como a Lei da Inovação e a Lei do Bem). Porém, essas leis não são 
detalhadas no capítulo, apesar de sua relevância para o tema. Por outro lado, destaca-se 
o apoio ao investimento, iniciativa para estratégias empresariais visando à inovação e às 
suas decisões de investimento. A economia do conhecimento e as políticas de inovação 
tiveram uma oportunidade com a inserção de mais de 20 milhões de brasileiros na 
economia do mercado. Contudo, o desenvolvimento associa-se ao dinamismo cultural da 
sociedade brasileira ao demandar estratégias de inovação diferenciada (CASSIOLATO, 
2010). 
                                                 
7
 Do inglês, o termo stakeholder designa uma pessoa, grupo de pessoas e instituições com interesses 
semelhantes nas ações e no desempenho da empresa. 
  
Nesse cenário nota-se que a expansão do mercado de crédito exigiu que as instituições 
financeiras investissem em tecnologia. Por exemplo, em 200
a demanda do mercado em produtos e serviços, se os bancos não elevassem os 
investimentos em ferramentas tecnológicas
praticidade dos processos na contratação e aquisição de crédito. As
período da globalização ampliou o mercado e a concorrência dos bancos, mas a forte 
demanda por realizar as atividades com rapidez e qualidade. Historicamente, a relação do 
investimento, realizado pelos bancos em tecnologia, contribuiu pa
desenvolvimento de novas ferramentas tecnológicas. Pois, o setor bancário tem 
característica de demandar evoluções e maturidade dos processos, visando assim, 
simplificar a relação do atendimento ao consumidor. Entretanto, a tecnologia ass
papel fundamental na sustentação dos negócios bancários, não somente por ser um 
recurso confiável e seguro, mas por se tornar indispensável em um ambiente dinâmico 
dos bancos (METZNER, MATIAS, 2015).
A Figura 2 representa uma visão consolidada do ex
sociedade por meio da TIC. 
elementos selecionados nesse trabalho
Figura 2 – Visão consolidada da integração dos elementos.
Fonte: Autor da Pesquisa 
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2.2 SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E A ATUAÇÃO DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL 
 
No Brasil, o responsável por controlar as atividades das instituições financeiras é o 
Sistema Financeiro Nacional. O mesmo atua fortemente com medidas macroprudenciais 
no mercado de crédito, sendo responsável por aperfeiçoar os instrumentos de regulação 
existente. Assim, as ações de manter a capacidade e estabilidade econômica brasileira é 
do SFN (FORTUNA, 2011). O mesmo possui duas características que o marcam: plano 
externo e plano interno. O plano externo é o processo de globalização e as relações 
internacionais. No plano interno, reflete as estruturas e reestruturas da economia 
brasileira. Em ambos os planos, destacam-se o Plano Real como o precursor da 
revolução e da dinâmica que ocorreu no sistema econômico (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2015). 
O sistema financeiro no Brasil é composto por 208 bancos, 17 mil agências e 15 mil 
postos de atendimentos. Sendo assim, na América Latina, o sistema é considerado o 
mais complexo, marcado também pelos últimos 30 anos de processo inflacionário, que 
sempre foi um agravante para economia brasileira. Em outro aspecto, observa-se que as 
instituições financeiras ganharam com esse período e se fortaleceram pelas ineficiências 
administrativas do país, ao realizarem operações de passivos não remunerados, 
depósitos à vista e recursos em trânsito (ibidem). 
Nesse cenário a Lei da Reforma do Sistema Financeiro Nacional (4.595/64) é julgada 
como defasada para o contexto atual, sendo alvo de críticas dos especialistas. 
Principalmente no setor bancário, ao considerar os avanços da tecnologia, para apoiar 
nas práticas de controle e gestão de riscos (DODL e BARROS, 2011). A problemática do 
período em que foi aprovada a lei era, que os órgãos na sua forma estruturada não 
correspondiam aos crescentes encargos e responsabilidades na condução da política 
econômica. A lei propôs como solução a criação do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e o Banco Central do Brasil e estabeleceu como práticas, normas operacionais, rotinas de 
funcionamento e procedimentos de qualificação aos quais as entidades do sistema 
financeiro nacional deveriam se subordinar. Assim como os outros bancos centrais do 
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mundo, o brasileiro é uma das principais autoridades monetárias do país, sendo a 
principal o CMN. O BACEN recebeu esta competência de três instituições diferentes: a 
Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC), o Banco do Brasil (BB) e o Tesouro 
Nacional (FORTUNA, 2011). 
A partir da lei de 1964, o BACEN é responsável pela formulação e gestão da política 
monetária. As práticas de controle das transações financeiras, mesmo que as eletrônicas 
fazem parte da sua regulação. As políticas normativas, que são aplicadas as instituições 
financeiras, devem garantir o controle de todas as modalidades de créditos, que circulam 
em uma instituição financeira. Vale destacar, que o aprofundamento do uso das 
tecnologias da informação e telecomunicações, nas transações financeiras, chama a 
atenção do BACEN, pelo crescente volume da moeda digital e o potencial impacto na 
estabilidade financeira. A expansão das transações financeiras eletrônicas exigiu que as 
instituições investissem em tecnologia, para atender a demanda do mercado em produtos 
e serviços (METZNER, MATIAS, 2015).  
Em meio ao avanço inovador das tecnologias, é exatamente nas questões relativas ao 
controle realizado pelo BACEN nas instituições financeiras, que se questiona a 
contribuição dos critérios de regulação do mesmo e a forma que reportam as informações 
dos credores. Á respeito, o Banco Mundial em 1992 publicou a seguinte nota: 
Para muitos credores do sistema financeiro, a efetividade de suas operações de 
ajuste e investimento é impedida por fatores que contribuem para uma gestão 
ineficiente. Esses fatores incluem instituições pouco sólidas, a falta de uma 
adequada estrutura legal, a fragilidade dos sistemas e políticas incertas e variáveis 
(World Bank, 1992, p. 4). 
Percebe-se que um dos itens apontados pelo Banco Mundial em 1992, evoluiu desde 
então, no setor bancário brasileiro, por ser um dos setores que mais tem investido em 
Tecnologia de Informação (TI), para quebrar a fragilidade dos sistemas e aprimorar as 
práticas de gestão no controle de sua carteira. Principalmente, porque grande parte de 
seus serviços e produtos é dependente da tecnologia. A expansão dos caixas eletrônicos 
(automated teller machine) e de serviços realizados por smartphones transformaram as 
transações em uma parcela cada vez mais representativa do total de operações. O 
deslocamento até a agência já não é tão necessário e o horário de funcionamento 
bancário foi ampliado, proporcionando conforto aos clientes (METZNER, MATIAS, 2015). 
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A concorrência no setor bancário é um estímulo para que a área de TI receba grande 
volume de investimento para busca constante de novas tecnologias no atendimento aos 
clientes, que querem através da internet operações rápidas e sem complicações. É 
também através da internet, que a LAI propicia a divulgação de procedimentos que devem 
obrigatoriamente ser adotados por órgãos municipais, estaduais e federais para garantir o 
acesso à informação sobre as ações públicas aos cidadãos. 
 
2.3 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E OS 
INVESTIMENTOS NO SETOR BANCÁRIO BRASILEIRO 
 
De acordo com Tigre (2014) as oportunidades proporcionadas pelas Tecnologias de 
Informação e da Comunicação (TIC), contribuem para novas práticas de desenvolvimento 
das organizações. Com o avanço das TIC, percebe-se uma mudança na estrutura da 
economia mundial. Pois os recursos tecnológicos estão cada vez mais abundantes e 
eliminam qualquer restrição ao desenvolvimento de serviços avançados. 
Tigre (2014) acrescenta que a aceleração do ritmo de desenvolvimento tecnológico 
conduziu as empresas de TIC ao papel de carros-chefes da economia mundial. Hoje as 
corporações globais mais lucrativas, que apresentam maiores taxas de crescimentos, não 
são mais os gigantes dos paradigmas fordistas de bens tangíveis. A difusão das TIC 
favorece a obtenção de economia do tempo e velocidade, sendo considerado por 
Chandler (1977) um passo fundamental para assegurar o sucesso de qualquer sistema 
produtivo. Assim, a redução do tempo necessário para completar um processo produtivo 
permite transformar custos fixos elevados em baixos custos unitários. 
De acordo com Diniz et al. (2009) no âmbito dos Governos Federal, Estadual e Municipal, 
também existe uma extensa área para o desenvolvimento e uso das TIC, principalmente 
em relação à melhoria dos processos do governo através da mudança e modernização da 
gestão pública, utilização de mídias eletrônicas para a oferta de serviços públicos, com 
foco no cidadão e a massificação de instrumentos de inclusão digital e de participação 
social. 
32 
 
 
O momento atual oferece “janelas de oportunidade” 8 para posicionar o Brasil como um 
dos principais atores na área de TIC. Para isso, existe a necessidade de se promover 
uma ampla integração das tecnologias da informação e a modernização do setor bancário 
brasileiro. O que requer uma visão de futuro e uma estratégia própria de ciência e 
tecnologia para vencer os desafios e evoluir em escala e qualidade internacional. 
Meirelles (2009) durante um evento organizado pelo BACEN relatou a mudança na 
estrutura da economia mundial, ao listar os itens que chamou de “Lições da Crise 
financeira de 2008: principais fragilidades regulatórias”. O documento é composto por 7 
itens e destaca-se os itens 2, 3 e 5 no contexto das TIC, para as instâncias reguladoras e 
reguladas: 
1- Falha na gestão de risco por parte das instituições financeiras; 
2- Inovações financeiras sem regulação; 
3- Falta de transparência na divulgação dos riscos; 
4- Falta ou fragmentação de supervisão de instituições não bancárias; 
5- Falta de supervisão quanto a riscos sistêmicos; 
6- Baixa performance das agências de risco de crédito; 
7- Tendências pró-cíclicas alimentadas pelo próprio arcabouço regulatório. 
Segundo Metzner e Matias (2015) com a globalização a indústria de serviços financeiros 
se viram obrigadas a realizarem suas atividades com mais agilidade e rapidez. Requisitos 
que se tornaram obrigatórios, para a expansão do sistema financeiro no Brasil, pois com o 
desenvolvimento de novas tecnologias nos últimos anos, o processo se tornou simples 
para oferecer melhor atendimento às demandas dos clientes. Assim, o ambiente 
tecnológico deve ser dinâmico e seguro, garantindo a confiabilidade das informações. 
De acordo com Faria e Maçada (2011) com base na análise dos impactos dos 
investimentos em TIC em diferentes organizações, revelam que os computadores têm 
impacto sobre o crescimento da produtividade desproporcionalmente maior que sua 
                                                 
8
 Termo consagrado por Carlota Perez, criadora da expressão. ROCHA, Frederico. Comentários a “Una 
visión para América Latina: Dinamismo tecnológico e inclusión social mediante una estratégia basada en los 
recursos naturales”, de Carlota Perez: a Lei de Engel.  Niterói: Revista Econômica, v.14, n.2, p. 63-72, 
dezembro 2012. 
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participação no estoque de capital e que esse impacto tende aumentar nos próximos 
anos.  No setor financeiro o investimento em TI tem impacto positivo em seu resultado 
operacional. Um exemplo de alta tecnologia nos serviços bancários do Brasil é o Sistema 
de Pagamentos Brasileiro (SPB), pois é considerado um dos mais avançados do mundo 
pela sua eficiência e modernidade.  
Uma pesquisa realizada pela Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN, 2014), 
publicada no documento “Pesquisa FEBRABAN de Tecnologia Bancária 2014”, 
demonstra a importância do papel da tecnologia para a sociedade. As pessoas 
atualmente podem se conectar através de mecanismos que facilitam o acesso aos 
serviços, informações e dados. Entretanto, as exigências dos consumidores são cada vez 
maiores, devido à aderência às inovações tecnológicas. Por isso, os bancos são vistos 
como agentes percussores da evolução tecnológica, por responder as novas demandas e 
contribuir para investimentos importantes em tecnologia.  
Nos últimos anos, o cenário econômico tem favorecido a expansão do sistema 
financeiro brasileiro e ampliado os índices de bancarização da população 
economicamente ativa. A estabilidade macroeconômica e monetária, aliada ao 
crescimento da renda e ascensão social, acelerou a procura por crédito, 
investimentos e meios de pagamento. 
Como consequência desse cenário, é possível perceber que o setor financeiro 
como um todo continua se desenvolvendo. “O crescimento de dois dígitos do total 
de ativos dessa indústria é um dos indicadores que mostra que o setor não 
apenas continua evoluindo de forma constante como também que os Bancos 
crescem de forma uniforme (FEBRABAN, 2014, p. 8). 
 
No contexto dos investimentos em tecnologia, um dos grandes desafios para os bancos 
nos próximos anos é adaptar a estrutura de TI ao seu ambiente, promovendo e 
desenvolvendo mecanismos para aumentar a segurança e redução de fraudes e crimes 
financeiros (METZNER e MATIAS, 2015). 
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2.4 AS PRÁTICAS DE REGULAÇÃO DO BACEN DIRECIONADAS A 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS POR MEIO DE DOCUMENTOS 
LEGAIS 
 
De acordo com Blinder (2011) as questões de regulamentação das instituições financeiras 
são semelhantes a tantas outras agências governamentais que regulam serviços, como 
por exemplo, as empresas de telefonia. Questões como critérios para prestação dos 
serviços, normas de funcionamento, limites de risco, requisitos de capital e 
responsabilidade diante de consumidores ou clientes, estão englobadas no contexto das 
políticas para monitoramento e controle dos resultados das instituições regulamentadas. 
Desta forma, as medidas macroprudenciais e regulatórias, em caráter gradual têm o 
objetivo de irrigar a economia, melhorar o ambiente econômico e reduzir custos com o 
crédito. O BACEN é responsável por divulgar as medidas, para fortalecer o SFN, em 
concordância a lei nº 4.595/64, de 31 de dezembro de 1964, que abrange a regulação por 
leis complementares (FORTUNA, 2011).  Entretanto, a regulação realizada pelo BACEN é 
classificada de duas maneiras: regulação prudencial e regulação sistêmica. Segundo 
Cortez (2002) a regulação prudencial possui caráter mais técnico e atuação preventiva, a 
regulação sistêmica, possui caráter predominantemente político e com foco na segurança 
dos bancos pertencentes ao SFN no contexto de crises por externalidades negativas. 
Assim, esses fatores se complementam para a garantia da estabilidade financeira. 
Corroborando com a perspectiva da regulação sistêmica e regulação prudencial Pinto 
(2011) destaca que: 
A regulação prudencial, que busca controlar o nível de risco assumido pelos 
bancos em suas atividades. A regulação prudencial possui caráter mais 
preventivo, procurando delinear regras que mantenham a higidez do setor 
bancário e do sistema financeiro como um todo, de modo que, embora seja 
apresentada de maneira separada, atua de forma complementar a regulação 
sistêmica (PINTO, 2011, p.1).  
Ao considerar o ponto de vista, dos itens apresentados, sob a perspectiva da regulação 
sistêmica e prudencial, foi realizada a conceituação e caracterização de quatro 
documentos legais, selecionados a partir de uma consulta realizada no site do BACEN em 
2015 (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2015a). Para seleção dos documentos “Sistema 
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de Informações de Crédito do Banco Central”, “Cadastro de Emitentes de Cheques sem 
Fundos”, “Cadastro Informativo de Créditos não Quitados com o Setor Público Federal” e 
“Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional”, utilizou-se o critério da referência 
e menção dos mesmos na seção da Lei de Acesso a Informação do site do BACEN. As 
instituições financeiras possuem a responsabilidade de envio desses documentos legais 
ao BACEN, em cumprimento a regulação e também como estratégia para compor sua 
base de dados. Entretanto, o diagnóstico do número de documentos legais é superior aos 
quatros selecionados se, considerar as obrigações das instituições financeiras, porém 
limitou-se aos mesmos, para demonstrar de forma macro a relação com a LAI no contexto 
desse estudo. Após esse primeiro levantamento macro, optou-se por abranger de forma 
especifica e detalhada, o Sistema de Informações de Crédito do Banco Central.  
Sistema de Informações de Crédito do Banco Central (SCR) 
O Sistema de Informações de Crédito do Banco Central também é conhecido como SCR, 
“é um instrumento de registro e consulta de informações sobre as operações de crédito, 
avais e fianças prestados e limites de crédito concedidos por instituições financeiras a 
pessoas físicas e jurídicas no país”. O SCR é o principal instrumento utilizado pela 
supervisão bancária para acompanhar as carteiras de crédito das instituições financeiras 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2015b).  
O SCR contribui para quantificar os riscos mostrando o nível de endividamento e o perfil 
da dívida dos clientes, possibilitando antecipar análises sobre o mercado de crédito, 
detectar problemas potenciais quanto à carteira mediante a coleta de informações sobre 
as operações concedidas e controlar as taxas utilizadas pelas instituições nos critérios de 
prazo, tipo de modalidade e valor concedido (SPAZIANI, 2011). 
O SCR é composto por dois documentos: “Dados de Risco de Crédito” também conhecido 
como 3040 e “Estatísticas Agregadas de Crédito e Arrendamento Mercantil” também 
conhecido como 3050. As instituições financeiras remetem esses documentos em 
períodos específicos. Sendo que o 3040 é de obrigação mensal e o 3050 é de obrigação 
semanal.  
Atualmente, para o 3040 as instituições devem “enviar as informações do total das 
operações dos clientes com responsabilidade total igual ou superior a R$ 1.000,00 
36 
 
 
(mil reais) a vencer e vencidas, [...], agregação do montante inferior a R$1.000, 
além de créditos a liberar contabilizados nos balancetes mensais. Já no 3050 as 
instituições devem enviar as informações de forma consolidada, de acordo com o 
critério de agrupamento estabelecido para divulgar as taxas, prazos, valores e 
saldos médios por modalidades e encargos financeiros” (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2015c). 
 
Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF) 
 
Para o Banco Central do Brasil (2015d), “o Cadastro de Emitentes de Cheques sem 
Fundos (CCF) é um banco de dados que contém os nomes de pessoas que emitem 
cheques sem dispor de saldo em sua conta para o pagamento”. 
Segundo Wimmers (2004), o cadastro de emitentes de cheques sem fundos “é vinculado 
à SERASA – Centralização de Serviços Bancários, que vem a ser um banco de 
informações cadastrais e econômico-financeiras da América Latina, com cobertura de 
todo o território nacional”. Todos os meses, até o dia quinto de cada mês, as instituições 
financeiras titulares de conta Reservas Bancárias ou de Conta de Liquidação são 
obrigadas a fornecer os dados de relação dos clientes que tiveram suas contas 
encerradas no período anterior, devendo enviar as informações à Gerencia de 
Fiscalização Financeira.  A Centralizadora da Compensação de Cheques (COMPE), que 
é operacionalizada pelo Banco do Brasil, liquida as obrigações interbancárias 
relacionadas com cheques de valor inferior ao VLB-Cheque (R$ 250 mil). O não envio 
dessas informações nos prazos estipulados “constituirá embaraço à fiscalização (arts. 37 
e 44, § 2º, alínea "c", da Lei n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964) ” (BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, 2015e). 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados com o Setor Público Federal 
(CADIN) 
Para o Banco Central do Brasil (2015f), o Cadastro Informativo de créditos não quitados 
do setor público federal também conhecido como CADIN, é um banco de dados que 
contém os nomes das pessoas físicas e jurídicas que sejam responsáveis por dívidas 
vencidas e não pagas a órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e 
indireta; que estejam com a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) suspensa ou 
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cancelada; ou declaradas inaptas perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ).  
A inclusão no CADIN far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao devedor 
da existência do débito passível de inscrição naquele Cadastro, fornecendo-se todas as 
informações pertinentes ao débito conforme Lei Nº 10.522, de 19 de julho de 2002, Art 2º, 
inciso 2º (BRASIL, 2002a).Ainda segundo a Lei Nº 10.522 “as informações fornecidas 
pelos órgãos e entidades integrantes do Cadin serão centralizadas no Sistema de 
Informações do Banco Central do Brasil – Sisbacen [...] inclusive quanto ao 
disciplinamento das respectivas inclusões e exclusões conforme Lei Nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, Art. 3º (BRASIL, 2002b).  
O cidadão pode realizar uma consulta para saber se seu nome ou empresa (CPF/CNPJ) 
está incluído no CADIN, através dos canais disponibilizados pelo BACEN ou aguardara 
comunicação realizada pela instituição financeira. Para isso, será enviada uma notificação 
via postal ou telegrama, para o endereço cadastrado, e será considerado entregue após 
quinze dias de sua expedição.  
Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) 
 
O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CSS) é um sistema 
informatizado que permite indicar onde os clientes de instituições financeiras mantêm 
contas de depósitos à vista, depósitos de poupança, depósitos a prazo e outros bens, 
direitos e valores, diretamente ou por intermédio de seus representantes legais e 
procuradores. Assim, o principal objetivo do CCS que está vinculado ao instrumento de 
comunicação eletrônica, conhecido como BACEN JUD, é auxiliar nas investigações 
financeiras e monitorar a comunicação eletrônica entre o Poder Judiciário e instituições 
financeiras bancárias, com intermediação, gestão técnica e serviço de suporte a cargo do 
Banco Central do Brasil (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2015g). 
Adicionalmente, o cadastro contém dados de pessoas físicas e jurídicas com bens, 
direitos e valores vigentes em 1.1.2001, bem como de todo relacionamento iniciado a 
partir desta data. Antes dessa data, não há registros de contas encerradas (ibidem). 
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O fluxo do processo de cadastro de clientes no CCS é bastante complexo, ao observar o 
número de legislação e regulamentação, disponíveis na seção do site do BACEN 
(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2015h). A estrutura é dividida conforme tabela 2: 
Legislação – CCS 
Regulamentação 
Regulamentação - Bacen Jud 
Regulamento vigente desde 24.07.2009   
Regulamento vigente de 28.02.2008 a 
23.07.2009   
Regulamento vigente de 08.06.2005 a 
27.02.2008  
Regulamentação – CCS 
Convênios 
 
 
 
Convênios - Bacen Jud 
Com o STJ   
Com o STM   
Com o TST   
Com o CNJ   
Com o TSE   
Convênios – CCS 
Com a AGU  
Com o CNJ  
Com o STJ e CJF   
Com o CNMP   
Com a DPF   
Com o TSE   
Portarias Com o CNJ  
Tabela 2: Estrutura do site para o CCS BACEN 
Fonte: Ibidem  
Observa-se que os dados do CCS não devem ser confundidos com dados de 
movimentação e saldo, operações ativas das instituições financeiras e bens, direitos e 
valores no exterior. Por se tratar de um documento de periodicidade diária de envio ao 
BACEN, o processo que se inicia com as instituições financeiras é considerado com um 
dos mais complexos e que requer alta disponibilidade dos recursos de tecnologia. 
 
2.5 POLÍTICA DE INFORMAÇÃO DO BACEN  
 
O cenário globalizado no qual estamos inseridos passou por grandes mudanças para 
chegar ao estado que se encontra. Independente do ângulo que se deseja avaliar, os 
avanços se devem ao poder das inovações. Ao observar as mudanças que ocorreram na 
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economia e nas tecnologias de informação e comunicação, percebe-se que a inteligência 
está fortemente ligada ao contexto. Por atrás das tecnologias de ponta existe um trabalho 
forte de inteligência que agrega valor. Com isso, as tecnologias não são vistas somente 
como recursos técnicos e operacionais, mas também como oportunidade e solução de 
negócios. As empresas fornecedoras de tecnologia se especializaram para atender esse 
mercado e permitem aos seus clientes a aquisição de um produto que oferece 
comodidade, agilidade, disponibilidade e segurança.  
A inteligência e tecnologia são essenciais para política de informação. Como o próprio 
nome sugere, não é possível ter política sem conhecer e gerenciar a informação. Assim, a 
política de informação irá apoiar o Estado como detentor do conhecimento na construção 
de políticas públicas que busquem sustentar a sociedade do conhecimento. Contudo, 
ressalta a importância da transparência da informação como requisito essencial para 
aplicação das regulamentações. O Estado deve considerar a relação da tecnologia com a 
inteligência para o efetivo controle da informação conforme descrito a seguir: 
Os setores ou serviços de inteligência dos Estados precisam dominara infra-
estrutura, a base do conjunto de técnicas que permitiram o grande 
desenvolvimento digital que modifica o sentido e o valor agregado da informação. 
A força depositada na técnica gera uma interpretação muitas vezes mais 
quantitativa do que qualitativa, pela “procura maior de uma persuasão que de 
testes objetivos de se estabelecer a verdade” (KERR PINHEIRO, 2012). 
Nesse contexto do valor agregado à informação e interpretação quantitativa e qualitativa, 
o BACEN atua efetivamente por ser um órgão que diretamente é responsável por gerar e 
divulgar informação da economia. A partir das informações publicadas em seu site, outros 
canais de notícias realizam e divulgam suas analises e comentários para sociedade. 
Podemos observar inicialmente, de forma quantitativa no site do BACEN,  no canal de 
notícias o volume de informações publicadas. 
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Figura 3 – Quantidade de Informação da seção notícias no site do BACEN 
 
Fonte: Autor da Pesquisa, a partir dos dados disponíveis no BANCO CENTRAL DO BRASIL (2015i) 
 
Na perspectiva da política de informação do BACEN avaliar a quantidade é um dos itens 
importantes para compressão de suas relações. Assim, o volume de informação 
apresentado na Figura 3 não indica sua qualidade, para isso seria necessária uma análise 
individual de todo o conteúdo. Provavelmente com esse levantamento, poderia propor 
uma caracterização da informação apresentada. Entretanto, a extração dos dados do 
ponto de vista desse trabalho, permite compreender que a quantidade desde o ano de 
2009, possui uma constância e pouca oscilação. Anteriormente nos anos de 2003 a 2007, 
o volume é desregular e também apresenta em 2004 um alto volume. Volume esse de 
2004 que chamou atenção, pois ao longo dos 12 anos das informações disponíveis no 
site do BACEN está no terceiro lugar por quantidade. Porém os três anos posteriores 
apresentaram picos de 113, 57 e 46 consequentemente. 
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Do ponto de vista de políticas de informação é necessário ter clareza e entendimento do 
que é informação para o BACEN e acompanhar suas mudanças e evoluções.  
De acordo com Tomáel e Marteleto (2012) “o termo informação é polissêmico, cujo 
entendimento é perpassado por múltiplos sentidos, que ora ampliam sua compreensão, 
ora a restringem, o que impossibilita ter-se a unicidade do conceito”. Os autores 
acrescentam que, por mesclar-se com conceitos de dado e de conhecimento, informação 
torna-se um conceito impreciso que pode significar muita coisa, tudo ou nada, de acordo 
com o contexto de seu emprego e a distribuição dada ao seu significado. Por seu grande 
potencial, o termo informação faz com que se empreendam esforços no sentido de defini-
la tanto no âmbito das pesquisas, quanto na prática de seu uso e na construção de 
políticas de informação. A falta de clareza do conceito de informação no âmbito da política 
tem impacto substancial na forma como essa será formulada ou percebida (TOMAÉL e 
MARTELETO, 2012). 
 
2.6 GOVERNANÇA CORPORATIVA E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
Ao longo desse trabalho fica transparente a perspectiva do BACEN, na função de abordar 
questões como prestação de contas a partir de uma fundamentação legal. Ou seja, a 
regulação é a base para a prática de governança. Nesse contexto estudos profundos são 
realizados no aspecto da regulação bancária para geração da informação necessária a 
sociedade.  
Contudo, o conceito de governança é diversificado. Assim, considera-se que é importante 
selecionar uma linha de abrangência, visto que, a governança é tratada como governança 
corporativa, governança econômica, governança informacional, governança de tecnologia 
da informação, governança da informação. Nesse contexto, após uma pesquisa ao site do 
BACEN optou-se por utilizar os conceitos de governança corporativa e governança 
econômica no aspecto das políticas de informação e transparência.  
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De acordo com o BACEN (2008) governança corporativa é o ‘’Sistema pelo qual as 
companhias são dirigidas e controladas visando assegurar aos fornecedores de recursos 
(financeiros) um retorno adequado por seus investimentos’’.  
Corroborando com a definição de governança corporativa apresentada pelo BACEN, 
Lopes e Valentim (2010), apontam que a “governança corporativa utiliza, especialmente, o 
conceito de transparência na prestação de informações, ou seja, a divulgação clara, 
consistente e confiável de atos e fatos relevantes relacionados às empresas’’. 
O BACEN apresenta uma visão clara para um órgão regulador, ou seja, assegura o 
acompanhamento das instituições, o controle dos riscos e a continuidade do negócio. A 
visão de Lopes e Valentim acrescenta que a informação no contexto econômico deve 
trazer confiabilidade e disponibilidade da informação para apoio a tomada de decisão. 
A prestação de contas indica que será fornecida uma informação do ponto de vista 
público ou privado. Ou seja, informações do tipo valores, bens e volume compõem o 
aspecto quantitativo da informação que tange a entidade regulada providenciar. Do ponto 
de vista do regulador é natural abordar a prestação de contas como forma de 
administração pública, pois permite o acompanhamento de fiscalização econômica interna 
e externa. 
A prestação de contas é o procedimento pelo qual, dentro dos prazos fixados, o 
agente responsável por bens ou valores públicos está obrigado, por iniciativa 
pessoal, a comprovar, ante o órgão ou pessoa que de direito é competente para 
apreciá-las, as conas eferentes ao emprego ou movimentação dos bens, 
numerários ou valores públicos que lhe foram entregues ou confiados (PETER, 
MACHADO, 2014, p.70). 
 
2.7 TRANSPARÊNCIA NO SETOR BANCÁRIO POR MEIO DO BACEN 
 
Com o término da ditadura militar em 1985, uma nova Constituição Federal foi 
promulgada em 1988. No mesmo ano o direito à informação ganhou contornos 
constitucionais, com a garantia do direito à informação que se consolida no direito à 
informação governamental (SOARES, 2015).  
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Em 1991 a Lei de Arquivos, Lei nº 8,159 de 8 de janeiro de 1991, garantiu pela primeira 
vez no Brasil a perspectiva de um regime jurídico arquivístico no qual fossem 
configurados atores e processos, envolvendo Estado e sociedade, relacionados às 
políticas e formas de gestão das informações arquivísticas governamentais. Sob os 
ventos da ideia de democratização da informação como pauta do processo de construção 
da democracia após 21 anos de ditadura militar, a Lei de Arquivos, apesar das 
dificuldades de sua implantação nos plano federal, estadual e municipal favoreceu 
avanços significativos e um desses avanços foi o início da ruptura com o modelo de 
arquivo histórico, atrelado a uma perspectiva patrimonialista, que caracterizava a maior 
parte das instituições arquivísticas brasileiras e possibilitava a gestão documental como 
instrumento de racionalidade e transparência da administração pública sob a ação 
político-normativa das instituições arquivísticas públicas (JARDIM, 2013).  
No decorrer de treze anos, foram publicados decretos relativos ao acesso e ao sigilo de 
documentos, conforme a Lei 11.111 de 5 de maio de 2005, que regulamentava o artigo 5º 
da Constituição Federal e estabelecia a perspectiva do sigilo perpétuo para acesso a 
documentos que pudessem comprometer a “soberania, integridade ou relações 
internacionais do Brasil” (BRASIL, 2005). 
No cenário crescente do uso das tecnologias para simplificar o atendimento ao cidadão e 
facilidade das condições propícias ao compartilhamento de informações é aprovada a Lei 
nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), que foi precedida de um longo 
processo em torno da construção do direito à informação, sendo com um dos principais 
pilares da democracia contemporânea. A lei entrou em vigor somente no dia 16 de maio 
de 2012 (PEREIRA, 2014). 
Vale destacar os marcos empíricos da LAI, que precederam da constituição de 1988 
passando pelas Leis de Arquivo e pela Lei 11.111 de 2005. A Lei de Acesso à informação 
pública no Brasil concretizou-se após 23 anos da constituição de 1988, com a Lei 12.527 
de 18 de novembro de 2011, enquanto 90 países já possuíam legislação semelhante 
(AGUIAR e HARTMANN, 2014). 
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Neste cenário ao Cidadão do Estado é garantido o acesso à informação que provê: a 
divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, 
tornado possível maior participação da sociedade na gestão pública. 
A lei refere-se ao estado brasileiro como um todo: Administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, as Cortes de contas, Judiciário e Ministério Público; autarquias, 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estado, Distrito Federal e Municípios. São 
também objetivos da LAI, conforme artigo 2º, as “entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam para realizações de ações de interesse público”. 
A LAI garante ao cidadão, no artigo 7º os direitos de obter: 
I – Orientação sobre procedimentos para a consecução de acesso, bem 
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida à informação 
almejada; 
II – Informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos. 
São estabelecidas três categorias de sigilo e seus respectivos prazos: ultrassecreta, vinte 
e cinco anos; secreto, quinze anos; e reservado, cinco anos. 
Conforme o artigo 47º da LAI é possível “prorrogar por uma única vez, e por período 
determinado não superior a vinte e cinco anos, o prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreta, no entanto seu acesso ou divulgação pode ocasionar 
ameaça externas à soberania nacional, à integridade do território nacional ou grave risco 
às relações internacionais do País, limitando ao máximo de cinquenta anos o prazo total a 
classificação”. 
A Lei de Acesso à Informação consolidou a política de transparência governamental, além 
de estabelecer procedimentos e regras específicas para possibilitar o exercício do direito 
constitucional de acesso as informações públicas pela sociedade. Como por exemplo, a 
publicação de informações sobre gastos, transferências, processos licitatórios e contratos. 
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Assim para garantir o acesso da sociedade às informações, a LAI estabelece duas formas 
de transparência, definida com base em duas perspectivas principais, a transparência 
ativa e a transparência passiva.     
A transparência ativa corresponde a ação de tornar pública as informações 
consideradas de livre acesso. Cabe aos agentes públicos a publicação de 
informações básicas, conforme apresentado na legislação vigente.  
Dentro da transparência ativa, a Lei de Acesso estabelece um conjunto mínimo de 
informações que entidades públicas devem divulgar na internet: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones 
das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações relativas a licitações, inclusive os editais e resultados, e a todos 
os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; e 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
A transparência passiva (ibid.) é representada pela forma de como organizar as 
informações públicas, do ponto de vista da proteção, preservação e fornecimento 
de informação aos cidadãos, segundo critérios técnicos para garantir a proteção 
de documentos, dados e informações pessoais e sigilosas, bem como, preservar a 
integridade e autenticidade de documentos ao responder a pedidos de informação 
respeitando-se os prazos definidos por lei. 
Dentro da transparência passiva, a lei obriga os órgãos públicos a criar o Serviço 
de Informação ao Cidadão (SIC), que deve: 
I - Atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - Informar sobre tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 
III - Protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
(MENCARINI, 2015). 
 
A evolução da transparência pública no Brasil teve início em 2000 com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Outras medidas foram adotadas até que a LAI entrou em vigor 
em 2012. Desde então, o Brasil vem passando por um modelo de maturidade de 
transparência de acesso a informação pública. Segue figura que representa os marcos 
empíricos que ocorreram no período de 2000 a 2012. 
Figura 4- Transparência e Acesso a Informação no Brasil 
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Fonte: Controladoria-Geral da União (2012)  
Segundo Neves (2013) as ferramentas que permitem ao cidadão realizar os pedidos de 
informação e solicitar recursos às instâncias revisoras nos casos de negatória ou resposta 
insatisfatória são os “Serviços de Informação ao Cidadão” (SIC), criados no texto da LAI, 
com o objetivo de registrar os pedidos no Sistema Eletrônico de Serviço de Informação ao 
Cidadão criado pelo Governo Federal, o e-SIC. 
O e-SIC se tornou o principal canal de comunicação entre os cidadãos e a 
sociedade para a obtenção de informações no âmbito da LAI. Como o Portal da 
Transparência se consolidou como o principal pilar de transparência ativa do 
Governo Federal, o e-SIC fortalece-se como o pilar da transparência passiva 
(ibidem). 
 
O BACEN por ter a responsabilidade de regular as instituições financeiras, se torna 
essencial para garantir a informação ao cidadão principalmente após a Lei de Acesso a 
informação que tornou relevante a transparência e a implementação de políticas públicas. 
Nesse cenário algumas medidas foram adotadas.  Em fevereiro de 2012, constituiu o 
grupo de trabalho coordenado pelo Ouvidor para garantir que qualquer pessoa tenha os 
direitos de solicitar e obter informações de órgãos do poder executivo federal desde que 
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essas informações não sejam protegidas (informações classificadas como reservadas, 
secretas ou ultrassecretas). Posteriormente em setembro de 2012, de acordo a portaria 
BCB Nº 72.760 designou o ouvidor como autoridade de monitoramento da LAI no âmbito 
do BCB. Com a vigência da LAI em 31 de dezembro de 2012 o sistema responsável pelas 
solicitações (e-SIC) recebeu 2350 pedidos de informação com fundamento na lei de 
acesso a informação.  Baseado nos totais de pedidos apurou que o prazo médio de 
respostas ao cidadão foi de 2,2 dias (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2014a). 
No setor bancário as informações são disponibilizadas pelas instituições financeiras 
vinculadas ao SFN, através da emissão de relatórios financeiros e contábeis também 
conhecidos como documentos legais, disponibilizadas cumulativamente no Sistema de 
Informações do Banco Central (SISBACEN). Para isso, as instituições financeiras, 
possuem obrigações de diversas periodicidades junto ao BACEN. Como por exemplo, os 
documentos legais SCR, CCF, CADIN e CCS, mencionados anteriormente. Assim, após a 
validação, consolidação e tratamento dos dados a informação fica disponível ao cidadão. 
O cidadão deve ter acesso à tais informações de maneira pública, que devem estar 
disponíveis por meio de equipamentos conectados à internet. Os conteúdos digitais 
devem ser disponibilizados em formato aberto, por exemplo, em tabelas e documentos de 
texto que podem ser processados automaticamente por meio de programas de 
computador não proprietários, e conteúdo sem restrição de uso, com a licença livre 
(SOUZA, 2013). 
 
2.7.1  Solicitando dados no contexto da Lei de Acesso a 
Informação a partir de 2015 
 
O site do BACEN possui uma seção exclusiva e de fácil acesso ao SIC. A página é 
estruturada de forma que conduza o cidadão a solicitar informações sem empecilhos 
tecnológicos e dificuldades de localização para acesso aos canais de comunicação e 
solicitação. 
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Figura 5 – Passos de Acesso ao Serviço de informação ao cidadão – SIC 
 
Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL, (2015j) 
 
Entretanto, observa-se a importância de compreender itens conceituais não somente da 
LAI (ferramenta de acesso e tipos de informação), mas também da estrutura das 
informações existentes no BACEN. Por exemplo, o exposto no item “Informações 
Cadastrais no Banco Central” indica que “as informações cadastrais existentes no Banco 
Central (SCR, CADIN, CCS e CCF) são protegidas por sigilo e pela garantia fundamental 
à privacidade. Por esse motivo, elas não podem ser fornecidas por e-mail nem por 
telefone e a sua disponibilização ao interessado segue procedimentos específicos”. 
Entende-se que o cidadão que irá solicitar uma informação sabe que SCR significa 
Sistema de Informações de Crédito e nessa categoria estão disponíveis informações 
sobre as operações de crédito concedidas as pessoas pública e física por meio de 
instituições financeiras. O último item da página que chama-se “Carta de Serviços ao 
Cidadão”, possui de forma detalhada todas as informações necessárias para 
esclarecimentos, além de exemplificar e categorizar todos os tipos de informações 
disponíveis. Considera-se então que para solicitar as informações disponíveis é 
necessário ter conhecimento dos itens expostos na “Carta de Serviços ao Cidadão” ou 
possuir conhecimento prévio da caracterização feita pelo BACEN (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2015k). 
Nota-se que a solicitação de acesso a informação exige que o cidadão se identifique. São 
três opções de atendimento ao SIC: internet, presencial e formulário (correspondência). 
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São expostos para todas as opções os locais de endereçamento. Em relação aos meios 
de solicitação percebe-se alternativas viáveis e acessíveis para o cidadão. 
Outro aspecto importante do site do BACEN é que são fornecidas informações para 
Recurso. O recurso tem como objetivo garantir uma segunda chance ao cidadão de uma 
informação negada. Assim, o novo pedido será vinculado ao anterior, porém irá passar 
por novo crivo de análise. 
A estrutura hierárquica e organizacional são itens importante e que destacam-se durante 
a análise. Dentro do SIC são expostos quais são os responsáveis no BACEN pelo 
cumprimento da LAI e os servidores responsáveis pelo SIC, mas os contatos não são 
fornecidos. 
Por fim, o site possui uma chamada para esclarecimentos e dúvidas sobre o atendimento 
do SIC. Nessa seção o cidadão poderá consultar as perguntas mais frequentes ou 
cadastrar uma demanda diretamente para o BACEN.  
Questões relativas às respostas e prazos não podem ser avaliadas, pois não estão 
disponíveis no site do BACEN. Porém, para solicitação de acesso, o processo foi 
considerado de fácil utilização. Principalmente porque possui link de chamadas às 
explicações, um fale conosco telefônico e publicação de informações básicas. Assim, 
considera-se que essa seção aborda nos critérios da transparência passiva e não 
transparência ativa, porque as informações não estão caracterizadas como livre acesso 
devido ao processo de identificação. Entretanto, chama-se atenção para o cumprimento 
dos itens: estrutura e competência dos órgãos, canais de contato, dados para o 
acompanhamento de programas, ações, projetos e obras, além das respostas às 
perguntas mais frequentes da sociedade.  
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2.7.2  Graus de Classificação de Informação no contexto da LAI 
aplicado no site do BACEN 
 
Na estrutura de “Acesso à Informação do BCB” está disponível uma chamada para seção 
de “Informações Classificadas e Desclassificadas”, que se ponderada às observações 
mencionadas pelo BACEN, o cidadão terá direito a informação. 
Figura 6 – Passos de Acesso as Informações Classificadas e Desclassificadas 
 
Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL, (2015l) 
A primeira informação disponível ao clicar na seção é a referência com a lei aplicada ao 
seu site. Conforme descrito: “Nesta seção são divulgadas as listas de informações 
classificadas como reservadas, secretas ou ultrassecretas, bem como as 
desclassificadas, no âmbito do Banco Central do Brasil, conforme disposto no artigo 45, I 
e II, do Decreto nº 7.724/2012”. 
Na sequência é disposto o quadro chamado de “Resumo”, que caracteriza todas as 
informações classificadas até o período de 31/05/2015, sendo o total geral de 530. 
Observa-se que, de acordo com a complexidade da classificação em grau de sigilo o 
volume da informação é proporcional, ou seja, quanto menor o grau de sigilo maior a 
quantidade de informação classificada no critério. Assim, as demandas de grau reservada 
são superiores as de grau secreta e ultrassecretas. 
Figura 7 – Resumo das informações classificadas e desclassificadas no BCB na data base de 31 de maio 
de 2015. 
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Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL (2015m) 
De forma analítica as informações do quadro de “Resumo” são apresentadas no próximo 
tópico da seção. Observa-se também que, estão separadas por tipo: classificadas e 
desclassificadas. A estrutura é dividida conforme a seguir: 
Rol de informações classificadas 
Reservadas 
Secretas 
Ultrassecretas 
Rol de informações desclassificadas  
Reservadas 
Secretas 
Ultrassecretas 
Tabela 3: Estrutura do site para o Resumo das informações classificadas e desclassificadas no BCB 
Fonte: Ibidem  
Ao clicar em qualquer um dos itens da estrutura das informações classificadas e 
desclassificadas, é exposto um quadro chamado de “Rol das informações classificadas 
em cada grau de sigilo no âmbito do Banco Central do Brasil”, sua estrutura padrão lista 
as informações do tipo reservadas, secretas e ultrassecretas. 
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Figura 8 – Informações Reservadas – Rol das informações classificadas em cada grau de sigilo no âmbito 
do Banco Central do Brasil 
 
Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL, (2015n) 
 
 
O quadro é disposto em um modelo padronizado para as demais classificações, com as 
seguintes informações: Item, CIDIC (arts. 50 a 52 do Decreto 7.845/2012), Categoria, 
Fundamento legal da classificação, Data da Produção, Data da Classificação e Prazo da 
Classificação. Porém para análise do quadro, algumas das informações exigem que o 
cidadão tenha conhecimento dos termos utilizados e dos tipos de dados que compõe a 
informação. De forma resumida, o item “CIDIC (arts. 50 a 52 do Decreto 7.845/2012)” 
significa que, a informação recebeu um código de indexação que contém informação 
classificada e que para essa indexação o grau de sigilo é considerado. Para o item 
Categoria, não foi identificado no site do BACEN uma legenda que caracteriza cada 
categoria do quadro. Porém o conceito está disponível no DECRETO Nº 7.845, de 14 de 
novembro de 2012 (BRASIL, 2012) e significa que cada categoria “representam os 
aspectos ou temas correlacionados à informação classificada em grau de sigilo, e serão 
indicadas pela Autoridade Classificadora”. Para isso também é necessário saber que 
“deverá ser usado, exclusivamente, o primeiro nível do Vocabulário Controlado do 
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Governo Eletrônico (VCGE), definidos no Padrão de Interoperabilidade do Governo 
Eletrônico (e-Ping), conforme quadro acima” (ibidem). 
 
CATEGORIAS  CÓDIGO NUMÉRICO 
Agricultura, extrativismo e pesca           01 
Ciência, Informação e Comunicação            02 
Comércio, Serviços e Turismo          03 
Cultura, Lazer e Esporte       04 
Defesa e Segurança          05 
Economia e Finanças       06 
Educação        07 
Governo e Política       08 
Habitação, Saneamento e Urbanismo                            09 
Indústria        10 
Justiça e Legislação     11 
Meio ambiente    12 
Pessoa, família e sociedade  13 
Relações internacionais  14 
Saúde    15 
Trabalho         16 
Transportes e trânsito   17 
Tabela 4 - Código de indexação de documento que contém informação classificada - CIDIC - categorias 
Fonte: BRASIL, (2012) 
 
Na seção das Informações Classificadas e Desclassificadas nota-se que as informações 
no contexto da LAI também estão disponíveis, em ambos os pilares da transparência. 
Para classificação de transferência ativa indica-se o quadro de Resumo, pois ocorreu a 
publicação de dados sobre os atendimentos de forma livre. Para classificação de 
transparência passiva indica-se a opção de solicitar a reavaliação da classificação das 
informações com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo pelo 
sistema e-SIC. Nesse contexto observou-se que os critérios técnicos para garantir a 
proteção de documentos, dados e informações pessoais e sigilosas foram claramente 
aplicados. 
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2.7.3  Análise das taxas de juros de operações de crédito para 
escolher a instituição financeira que oferece melhores 
condições 
 
Ao contratar um crédito, o consumidor escolhe a melhor opção de acordo com a taxa de 
juros ofertada para compor o preço do financiamento. Independentemente do tipo de 
crédito adquirido, o valor das prestações irá acompanhá-lo por um período de sua escolha 
até a quitação do seu saldo devedor. Por isso, é importante consultar os valores utilizados 
pelas instituições financeiras, para tomada de decisão de qual contratar. Este tipo de 
informação está disponível na seção de “Acesso a Informação do BCB” no item “Taxas de 
Juros”. 
Figura 9 – Passos para Acesso a Taxas de Juros 
 
Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL, (2015o) 
 
Ao clicar nesse item, o cidadão terá acesso às informações de todas as taxas de juros 
das instituições financeiras pertencentes ao SFN. O interessante dessa seção é que, ela 
permite realizar a pesquisa ao longo de vários anos, porém inicialmente, a informação 
principal se refere à semana anterior, consultada pelo cidadão, ou seja, é possível realizar 
uma comparação de períodos. Para realizar a pesquisa, basta buscar a informação nos 
critérios dos filtros apresentados pelo BACEN. Por exemplo, realizar uma busca das taxas 
de juros da modalidade de crédito “Cartão de crédito parcelado”, pessoa física e taxas 
pré-fixadas. Assim, o resultado apresentado será conforme Figura 10. 
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Figura 10 – Informações das Taxas de Juros  
 
Fonte: BANCO CENTRAL DO BRASIL, (2015p) 
 
Após essa pesquisa o cidadão poderá contratar a melhor opção de crédito ofertada pelas 
instituições financeiras de acordo com a menor taxa de juros.9 
Ao explorar as diversas possibilidades de informação dessa seção, observa-se que os 
critérios da transparência ativa foram aplicados. Em concordância ao item que solicita a 
divulgação dos registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros. 
 
 
 
                                                 
9
 As taxas disponíveis no site do BACEN não incluem as negociações específicas realizadas pelas 
instituições financeiras. Ou seja, os valores de desconto e condições especiais acordado entre as partes 
não são considerados. Contudo, todas as taxas incluídas nas modalidades de crédito fazem parte dessa 
classificação. 
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3  METODOLOGIA 
 
As pesquisas são classificadas de acordo com seu problema norteador e seus objetivos 
gerais, podendo ser exploratórias, descritivas e explicativas. Révillion (2003) analisa a 
pesquisa exploratória para o campo do marketing e conclui que ela ajuda o pesquisador 
na construção de um conhecimento ainda não explorado na perspectiva do problema 
colocado. Para Richardson (1989) exemplificando com o nosso problema “ao 
considerarmos a transparência dos dados do site do BACEN como variável de uma 
política de informação, qual a sua real contribuição às práticas regulatórias da gestão de 
riscos, especificamente no Sistema Central de Risco de Crédito?”, pela pesquisa 
exploratória é possível descobrir as variáveis escolhidas pelo BACEN a serem publicadas 
em seu site como ação de transparência e sua relação com a regulação das informações 
aplicadas às instituições financeiras na gestão de risco. Considerando-se o recorte da 
relação da política de informação pública e seus subdomínios com as atividades de 
regulação pelo BACEN, identificou-se que a pesquisa exploratória é a indicada, pois 
diante de diferentes variáveis como regulação, governança e transparência proporciona 
familiaridade com o problema e possibilita flexibilidade para o alcance dos objetivos 
propostos (GIL, 2002).  
Do ponto de vista da sua natureza, optou-se por uma triangulação de métodos. Por se 
tratar de uma pesquisa que visa à caracterização, amplitude e profundidade dos conceitos 
da política de informação e transparência do BACEN no SCR e pela necessidade do 
volume documental a ser analisado e comparado para interpretação do cenário e a 
atribuição de variáveis e conceitos será realizada uma pesquisa qualitativa bibliográfica e 
documental. Em um segundo momento o problema conduziu para a necessidade de 
atribuição de valores quantitativos às variáveis encontradas nos documentos para se 
estabelecer o relacionamento real com a sua publicização no site do BACEN. Assim, 
optou-se por construir de forma complementar indicadores quantitativos, a partir da 
tabulação dos dados qualitativos e para isso será utilizado o software MS-Excel 2010. 
Optou-se por tal software porque o mesmo permite a criação de gráficos em visões 
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distintas, pela melhor disposição dos dados e também pela manipulação do volume a ser 
trabalhado nesse trabalho, sendo compatível com o limite do mesmo. 
A partir do levantamento bibliográfico sobre os temas política de informação, 
transparência, governança, gestão de riscos e regulação criaremos categorias que 
possam direcionar a pesquisa documental. De acordo com SÁ-SILVA et. al (2009) “o uso 
de documentos em pesquisa deve ser apreciado e valorizado. A riqueza de informações 
que deles podemos extrair e resgatar justifica o seu uso”. A análise dos documentos de 
regulação bancária focará o risco de crédito, especificamente os do sistema SCR e, 
portanto, optou-se por um recorte parcial: somente a gestão de riscos de crédito que 
sozinha já representa um elevado volume documental.  Visando a elaboração de uma 
explicação válida para o objeto de estudo, reconhecemos que o resultado das 
observações será específico ao SCR, se considerarmos a totalidade da regulação 
bancária do BACEN.  
 
Para definição da coleta de dados refletiu-se sobre “o que determina como trabalhar é o 
problema que se quer trabalhar: só se escolhe o caminho quando se sabe aonde se quer 
chegar” (apud SÁ et. al Goldenberg, 2002, pg. 14). Assim buscou-se construir um método 
qualiquantitativo que pela análise qualitativa delineasse o alcance à resposta de pesquisa 
e pelo complemento quantitativo se confirmasse a fidedignidade dos resultados. 
Então, para a obtenção dos dados será realizada uma pesquisa documental, com foco no 
SCR (documentos legais 3040 e 3050) para levantamento dos conceitos chave 
selecionados no contexto da gestão de informações de risco a ser comparados com a 
publicação dos dados/resultados no site do BACEN. A partir da extração de informações 
dos manuais e instruções de preenchimento oficiais dos documentos 3040 e 3050, que 
possibilitem uma melhor compreensão da política de informação do BACEN. Para isso, 
visa-se a análise e comparação das informações coletadas no SCR e a identificação das 
mesmas na perceptiva de como e quais informações são disponibilizadas para a 
sociedade no site do BACEN sobre as instituições financeiras pertencentes ao SFN.  
Metodologicamente a pesquisa obedecerá ao seguinte fluxo, conforme Figura 11: 
 
  
Figura 11 – Objetivo alinhado a processo metodológico
Fonte: Autor da pesquisa 
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4  CRONOGRAMA 
FASE Abr-
Mai/2015 
Jun-
Jul/2015 
Ago-
Set/2015 
Out-
Nov/2015 
Dez-
Jan/2016 
Fev-
Mar/2016 
Abr/2016 
1. Projeto de 
pesquisa 
X       
- Definição do 
tema 
X       
- Definição do 
problema 
 X      
- Definição de 
objetivos 
 X      
- Redação da 
introdução do 
projeto 
 X      
- Referencial 
teórico 
 X X X X X  
- Redação da 
proposta 
metodológica 
  X X X   
2. Qualificação 
   X    
3. Pesquisa de 
campo 
   X X   
4. Resultados 
da pesquisa 
    X   
5. Análise dos 
resultados 
    X   
6. Elaboração 
do texto final da 
dissertação 
     X  
7. Defesa da 
dissertação 
      X 
Fonte: Autor da pesquisa. 
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